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E   D   I   T   O   R   I   A   L NESTA EDIÇÃO:

O Jornal Notícias do Congresso Nacional é o  
órgão oficial de comunicação social do Instituto 
de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB, 

deixando evidente que sua proposta é ser diferente dos 
demais, sobressaindo-se, principalmente, pela qualidade 
e pela eficiência das informações nele contidas. Traz de 
maneira prática e objetiva a história do Brasil.

É destinado a divulgar as ações de jornalismo, marketing 
e responsabilidade social e institucional do Poder Exe- 
cutivo e do Poder Judiciário, dando ênfase, especialmente, 
ao importante trabalho técnico-operacional desenvolvido 
pelo Poder Legislativo no que tange ao trabalho legislativo 
praticado pelas Comissões Permanentes e Temporárias 
do Congresso Nacional, instaladas na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal.

A missão deste veículo, Jornal Notícias do Congresso Nacional, é oportunizar a divulgação 
dos trabalhos técnicos desenvolvidos no âmbito do Poder Legislativo, pelos seus membros 
no Congresso Nacional, no cumprimento de sua missão de legislar, fiscalizar e legitimar 
o poder estabelecido, em nome da sociedade brasileira, bem como na defesa plena 
dos valores de pioneirismo, integridade, independência, excelência na qualidade das 
informações prestadas com responsabilidade, visando sempre à valorização das pessoas, 
da liberdade de expressão e das instituições democráticas do Estado de Direito.

Acreditamos que as informações contidas nesta publicação contribuirão para o processo 
de amadurecimento e desenvolvimento da sociedade brasileira, de maneira que esta 
venha a exercer o seu pleno direito de cidadania participativa, na qualidade de uma sociedade 
fiscalizadora dos poderes constituídos, para que venhamos a desfrutar um futuro melhor, 
com maior dignidade e justiça social para todos os brasileiros.

O Jornal Notícias do Congresso Nacional  traz ao público leitor sua contribuição inarredável, 
imprimindo, assim, a história do Brasil nos bastidores do Poder Legislativo, vindo a preencher 
uma lacuna, visando a manter a sociedade informada das ações técnicas operacionais 
praticadas pelo sistema bicameral do Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, sendo este o poder guardião e garantidor do Estado Democrático de 
Direito, legitimado pela representação parlamentar, a autêntica expressão de poder de um 
povo e de uma forte e soberana nação.

Com dinamismo profissional, idealismo e perseverança, desenvolvemos um trabalho 
difícil e árduo, em que contamos com a importante proteção de DEUS e a colaboração 
de parlamentares, parceiros profissionais e patrocinadores, sendo recompensados pelo 
magnífico resultado alcançado.

Boa leitura a todos e até a próxima edição. Um grande abraço!
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C om um rombo de R$ 139 bilhões nas contas pú-
blicas estimado para 2019, o presidente eleito, 
Jair Bolsonaro (PSL), e seu ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, terão de lidar com as pres-
sões de servidores por reajustes salariais e mais 

benefícios. O primeiro deles é justamente o aumento salarial 
previsto para o ano que vem. 

Em julho, o Congresso cedeu à pressão de parlamentares e 
associações de servidores e liberou o aumento nos contracheques 
dos funcionários públicos em 2019. No mês seguinte, porém, 
o governo federal publicou uma medida provisória (MP 849) 
adiando para 2020 esse reajuste e garantindo uma economia 
de R$ 4,7 bilhões.

Essa MP precisa ser votada até fevereiro ou perde a validade - 
nesse caso, o reajuste volta a valer em 2019. É um dos primeiros 
desafios políticos do novo governo, que precisará de apoio do 
Congresso.

Não deve parar por aí. Estão em estudo outras mudanças nas 
regras do funcionalismo, entre elas o fim da estabilidade no 
emprego e da progressão automática. Algumas medidas foram 
propostas, mas não saíram do papel, e chegam agora às mãos 
do futuro governo. A folha de pessoal é a segunda maior despesa 
do Orçamento, depois dos benefícios previdenciários, e o item dos 
gastos obrigatórios onde há margem de manobra para cortes. 

Estabilidade no emprego e progressão automática

O tema é tratado com ressalva pelos técnicos da equipe de 
Bolsonaro, mas a ideia é melhorar os mecanismos de avaliação 
dos servidores e acabar com a estabilidade no cargo. Quem não 
atingir as metas definidas poderia ser exonerado. 

Atualmente, para demitir um servidor é preciso realizar um 
processo administrativo disciplinar (PAD), segundo a lei nº 8.112. 

REAJUSTE, ESTABILIDADE, PROGRESSÃO 
AUTOMÁTICA: SERVIDORES NA

MIRA DE PAULO GUEDES
Tem que ficar comprovado, entre outros casos, que houve crime 
contra a administração pública, abandono do cargo, improbidade 
administrativa ou corrupção. A Constituição prevê a demissão do 
servidor em caso de mau desempenho, mas essa regra ainda não 
foi regulamentada e, por isso, não pode ser aplicada. 

Além disso, em algumas carreiras, os funcionários públicos têm 
garantida a progressão automática -- uma espécie de promoção 
-- após determinado tempo de serviço.

Há um sistema de avaliação atualmente, mas ele “apresenta 
problemas como realização apenas para cumprimento de 
formalidade legal, com atribuição de nota máxima para todos 
os servidores”, conforme documento encaminhado à equipe de 
transição pelo Ministério do Planejamento. 

O Planejamento chegou a elaborar uma proposta para 
reestruturação das carreiras, com o fim da progressão automática 
por tempo de serviço. Para um servidor ser promovido, seriam 
considerados critérios como avaliação de mérito, desempenho e 
capacitação.

Reduzir de 309 para 20 carreiras

Os dados enviados à equipe de transição apontam que, no 
Executivo Federal, existem 309 carreiras. A ideia do Ministério do 
Planejamento é reduzir esse número para 20. 

A maior remuneração mensal de servidor é de R$ 29.604,70, paga 
aos cargos de perito e delegado das carreiras da Polícia Federal e 
Polícia Civil dos ex-territórios. 

O menor salário é de R$ 1.467,49, pago ao cargo de auxiliar 
executivo em metrologia e qualidade da carreira do Inmetro. 

A remuneração média mensal, entre civis, é de R$ 11.272 para 
ativos, R$ 9.004 para inativos e R$ 6.732 para pensionistas. 

Com o fim da progressão automática por tempo de serviço, 
os servidores precisariam ter um bom desempenho para 
avançar na carreira e conquistar salários melhores, e nem 
todos chegariam ao topo antes de se aposentar. Ou seja: 
haveria menos salários altos na ativa e entre aposentados.

Redução dos salários iniciais

Assessores de Temer avaliam que há uma discrepância 
entre os salários de entrada no setor público em relação 
aos de empresas privadas. Dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) mostram que o rendimento 
médio real habitual dos servidores é 56,4% maior. 

Essa situação é ainda pior nas carreiras de nível superior. 
Dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) de 
2015 mostram que, enquanto um advogado tinha salário 
inicial de R$ 4.500, um advogado da União ingressa na 
carreira com contracheque de R$ 19,2 mil.  

Ainda em 2017, o então ministro do Planejamento, Dyogo 
de Oliveira, anunciou que concursos feitos em 2018 teriam 
salário inicial de R$ 2.800, para vagas de nível médio, e 
de R$ 5.000, para ensino superior.

A medida valeria para todas as carreiras do Executivo 
federal, e um projeto de lei seria enviado ao Congresso 
para normatizar a decisão. As estimativas apresentadas 
ao presidente Michel Temer indicavam economia de até R$ 
70 bilhões em dez anos. A proposta, entretanto, não saiu 
do papel diante das pressões dos servidores. 

Em 2017, o Planejamento também abr iu um programa de 
desl igamento voluntár io (PDV),  autor izou requer imentos 
para redução da jornada de trabalho ou sol ic i tação para 
l icença incent ivada. Entretanto,  o número de adesões 
foi  baixo.

Esplanada dos Ministérios - Brasília, DF.Mestre e Doutor pela Universidade de Chicago, Estados Unidos
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Oministro do Planejamento, Esteves Col-
nago, afirmou em (13/12/2018) que uma 
das ideias sugeridas ao próximo gover-
no é a de regulamentar o processo de 
avaliação para demissão de servidores.  

“Isso foi encaminhado ao próximo governo como uma 
ideia. Está em estudo. Podemos regulamentar [pro-
cesso de demissão] em lei porque existe a previsão 
constitucional. Mas isso é tão difícil de aprovar quan-
to a reforma da Previdência. É uma ideia que sempre 
existiu. Precisamos, eventualmente, sair do plano de 
ideias e ir para o plano de ações”, disse o ministro, 
em café da manhã com jornalistas.

Atualmente, para demitir um servidor é preciso re-
alizar um processo administrativo disciplinar (PAD), 
segundo a lei nº 8.112. Tem que ficar comprovado, 
entre outros casos, que houve crime contra a admi-
nistração pública, abandono do cargo, improbidade 
administrativa ou corrupção. A Constituição prevê a 

NOVAS REGRAS PARA DEMISSÃO DE 
SERVIDOR ESTÃO EM ESTUDO, INDICA 

MINISTRO DO PLANEJAMENTO, 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JR.

demissão do servidor em caso de mau desempenho, 
mas essa regra ainda não foi regulamentada e, por 
isso, não pode ser aplicada. 

Redução do número de carreiras também é uma 
prioridade 

Colnago ainda declarou que outra proposta encami-
nhada ao governo é de reduzir as 309 carreiras exis-
tentes hoje na administração pública federal para 20. 
Além disso, a ideia é reduzir o salário de entrada dos 
servidores. 

Com isso, a remuneração inicial dos servidores se-
ria próxima de R$ 5.000 e nem todos chegariam ao 
topo da carreira. Isso só ocorreria para aqueles que 
se destacassem e ocupassem cargos de chefia.

“Só chegaria ao salário final quem se destacasse na 
carreira. A ideia é que se remunere bem o bom ges-
tor”, disse. 

Discrepância salarial na administração pública

Atualmente, a maior remuneração mensal de 
servidor é de R$ 29.604,70, paga aos cargos de 
perito e delegado das carreiras da Polícia Fede-
ral e Polícia Civil dos ex-terr itór ios. 

O menor salário é de R$ 1.467,49, pago ao car-
go de auxiliar executivo em metrologia e qualida-
de da carreira do Inmetro. A remuneração média 
mensal, entre civis, é de R$ 11.272 para ativos, 
R$ 9.004 para inativos e R$ 6.732 para pensio-
nistas.  

Com o fim da progressão automática por tempo 
de serviço, os servidores precisariam ter um bom 
desempenho para avançar na carreira e conquis-
tar salários melhores, e nem todos chegariam ao 
topo antes de se aposentar. Ou seja: a tendência 
seria reduzir a quantidade de servidores com sa-
lários altos na ativa e entre aposentados.

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Brasil



página 12 – Jornal Notícias do Congresso Nacional – IDELB Ano VIII – Nº 30 – Outubro / Novembro / Dezembro – 2018

Ministro Luiz Fux 

Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF)
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Oministro Luiz Fux, do STF (Supremo Tribunal Fede-
ral), determinou a prisão do ex-ativista italiano Cesare 
Battisti. A informação foi divulgada primeiramente pelo 
“Jornal Nacional”, da TV Globo.

No documento, o ministro determinou que a decisão permanecesse sob 
sigilo até o “integral cumprimento da medida”, “a fim de resguardar a efe-
tividade da ordem prisional”. Em comunicado à imprensa, a Procurado-
ria-Geral da República disse que pediu a prisão ao STF “para evitar risco 
de fuga”. “Diante desse cenário, Raquel Dodge defende importante que 
se tome providências para assegurar que o ato seja cumprido, caso o 
STF decida que o chefe do Executivo pode reapreciar a decisão quanto 
à extradição de Battisti”, diz o texto da PGR.

Fux revogou uma liminar (isto é, uma decisão provisória) concedida por 
ele mesmo em outubro do ano passado e que impedia a extradição do 
italiano. O ministro argumentou que cabe ao presidente decidir sobre a 
extradição, pois decisões políticas não competiriam ao Judiciário. 

Na decisão, Fux afirma que o STF já reconheceu a legalidade da 
extradição de Battisti e diz que o presidente da República pode re-
ver sua decisão sobre a expulsão ou deportação de um estrangeiro 
“a qualquer tempo”.

“Considerando o preenchimento de todos os requisitos legais para o 
deferimento do pedido, bem como o interesse da República Italiana na 
localização e captura do extraditando (...) é de ser determinada a prisão 
nos termos em que requerida.”. 

Ministro Luiz Fux 

Fux rebate um argumento da defesa de Battisti, que diz que o ita-
liano não pode ser extraditado por ter um filho no Brasil que ainda 
seria seu dependente econômico. 

“(...) as alegações de existência de filho brasileiro dependente eco-
nômico, concretização de união estável e de prescrição da preten-
são executória não podem ser conhecidas, em razão da formação 
de coisa julgada”, afirma o ministro.

Ele então cita uma súmula do STF --isto é, um verbete que sintetiza 
uma série de decisões anteriores da Corte--, que diz: “Não impede 
a extradição a circunstância de ser o extraditando casado com bra-
sileira ou ter filho brasileiro”. 

O MINISTRO LUIZ FUX, DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (STF), DETERMINOU A 

PRISÃO DO EX-ATIVISTA ITALIANO 
CESARE BATTISTI

Com a decisão de Fux, o italiano poderá, agora, ser extraditado -- a 
decisão depende do presidente Michel Temer, ou, caso ocorra de-
pois de janeiro, do presidente eleito, Jair Bolsonaro. Fux autorizou 
que Battisti seja preso imediatamente pela Interpol. 

A extradição de Battisti foi uma das promessas de campanha do 
presidente eleito, Jair Bolsonaro (PSL), tendo sido elogiada pelo 
ministro do Interior da Itália, Matteo Salvini, que pertence a um 
partido de direita no país.

Entenda o caso

Acusado de ser o autor de quatro assassinatos na Itália, que teriam 
sido cometidos entre os anos de 1977 e 1979, quando integrava o 
grupo guerrilheiro PAC (Proletários Armados pelo Comunismo), na 
Itália, Battisti foi condenado à prisão perpétua no país. Ele nega as 
acuações. O italiano fugiu e, em 2004, veio para o Brasil. 

Foi preso em 2007. Em 2009, o Supremo autorizou sua extradição. 
Em seu último dia de governo, no entanto, o ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) negou a decisão.

Após a determinação de Lula, o governo da Itália recorreu da de-
cisão no STF, em 2011, mas o Supremo não reconheceu o pedido. 
Battisti foi solto da Penitenciária da Papuda, em Brasília, em 9 de 
junho de 2011. Em agosto do mesmo ano, o italiano obteve o visto de 
permanência no país do Conselho Nacional de Imigração.

Em 4 de outubro de 2017, no entanto, ele foi detido na fronteira do 
Brasil com a Bolívia, com cerca de US$ 5 mil e 2 mil euros em espé-
cie. A PF (Polícia Federal) suspeitou à época que ele tentaria fugir 
do Brasil. Ele foi detido sob acusação de evasão de divisas, uma vez 
que é proibido sair do país com mais de R$ 10 mil sem declarar à 
Receita Federal. 

O governo quis revogar a decisão de Lula para extraditar o italiano. No 
entanto, à época, Fux acatou a tese da defesa de que já havia passado 
cinco anos da decisão de Lula e que, por isso, o Judiciário não poderia 
ultrapassar a soberania do então chefe do estado brasileiro.

O Ministério da Justiça chegou a encaminhar ao presidente Michel 
Temer um parecer no qual tratava sobre a extradição de Battisti e 
concluía que não havia encontrado obstáculos jurídicos para impedir 
uma eventual decisão pela extradição. 

Em meio a isso, o ministro das Relações Exteriores da Itália, An-
gelino Alfano, afirmara que o governo italiano estava trabalhando 
com autoridades brasileiras a respeito do pedido de extradição 
de Battisti. 

Em outubro do ano passado, Fux decidiu que o governo brasilei-
ro não pode extraditá-lo, ao apontar que o Poder Judiciário não 
pode reverter a decisão de um presidente até que a 1ª Turma do 
STF julgue o caso, o que ainda não ocorreu. 

Em março deste ano, a procuradora-geral da República, Raquel 
Dodge, se manifestou, através de um parecer, a favor do direito 
de extradição de Battisti por determinação do presidente da Re-
pública. 

A defesa de Battisti tem argumentado que é impossível um novo 
presidente revisar a decisão anterior porque já se passou muito 
tempo e uma eventual mudança de posicionamento causaria in-
segurança jurídica. Além disso, alega que Battisti teve um filho 
brasileiro e que a defesa se prende aos direitos de uma família 
brasileira. 

Promessa de Bolsonaro, extradição
imediata de Cesare Battisti

Após ter sido elogiado pelo ministro do Interior da Itália, Matteo 
Salvini, de direita, o presidenciável Jair Bolsonaro (PSL) escre-
veu em suas redes sociais que, caso seja eleito, vai extraditar 
“imediatamente” o ex-ativista italiano Cesare Battisti. 

“Como já foi falado, reafirmo aqui meu compromisso de extradi-
tar o terrorista Cesare Battisti, amado pela esquerda brasileira, 
imediatamente, em caso de vitória nas eleições. Mostraremos ao 
mundo nosso total repúdio e empenho no combate ao terrorismo. 
O Brasil merece respeito!”, escreveu o presidenciável.

Battisti foi condenado em seu país à prisão perpétua por qua-
tro assassinatos nos anos 70, quando integrava o grupo armado 
Proletários Armados pelo Comunismo. Ele nega as acuações. O 
italiano fugiu e, em 2004, veio ao Brasil. 

Battisti foi preso em 2007. Em 2009, o Supremo autorizou sua 
extradição. Em seu último dia de governo, no entanto, o ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) negou a decisão.

O ex-ativista italiano Cesare Battisti. Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF)
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Fundador e Presidente Nacional do Instituto de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB

O    futuro ministro da Justiça, Sergio Moro, 
defendeu que sejam esclarecidos os 
fatos relacionados ao relatório do Coaf 
(Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras) que aponta movimentação 

financeira atípica de um ex-assessor de Flávio 
Bolsonaro (PSL), filho de Jair Bolsonaro e senador 
eleito. 

Questionado por repórteres sobre o tema, Moro 
falou que é inapropriado, em sua posição, fazer 
comentários sobre casos concretos.

“Eu, na verdade, fui nomeado para ser ministro da 
Justiça. Não cabe a mim dar explicação sobre isso”, 
disse.

Em seguida, o ex-juiz comentou o caso e disse que 
explicações ainda precisam ser dadas.

“O presidente já apresentou algum esclarecimento. 
Tem outras pessoas que precisam prestar seus 
esclarecimentos. E os fatos, se não forem esclarecidos, 
têm que ser apurados”, disse.

O documento do Coaf aponta que o ex-assessor 
parlamentar e policial militar Fabrício José Carlos de 
Queiroz movimentou R$ 1,2 milhão entre janeiro de 

2016 e janeiro de 2017. Uma das transações seria 
um cheque de R$ 24 mil destinado à futura primeira-
dama, Michelle Bolsonaro.

Hoje vinculado ao Ministério da Fazenda, o Coaf 
passará para o Ministério da Justiça a partir do ano 
que vem. Sob sua responsabilidade, Moro disse que 
o órgão será reforçado. 

“Haverá uma possibilidade de reforçar o corpo 
funcional, com o que se espera que haja uma maior 
eficiência. Também há uma intenção de deixá-lo 
trabalhando mais próximo dessas operações de 
investigação”, afirmou.

O ex-magistrado se esquivou de comentar o caso 
envolvendo Flávio Bolsonaro, ao fim de uma entrevista 
coletiva em Brasília. Diante de perguntas a respeito 
do episódio, apenas acenou com tchau e continuou a 
andar para ir embora.

O presidente eleito afirmou que Fabrício Queiroz, o 
ex-assessor de seu filho, deve explicações sobre as 
movimentações. O Coaf citou repasse entre Fabrício 
e outros assessores do senador eleito.

Indagado se vê isso com naturalidade, Bolsonaro 
disse: “Ele tem que explicar, pode ser, pode não ser”.

Ainda assim, o futuro presidente suger iu 
que foram baixos os valores t ransfer idos 
entre os assessores,  ressal tando que as 
movimentações mais al tas aconteceram com 
a mulher e as duas f i lhas. “Um ao longo de 
um ano transfer iu 800 reais. O outro t ransfer iu 
1.500 reais,  poxa.” 

As informações fazem par te do relatório do 
Coaf da Operação Furna da Onça, que prendeu 
dez deputados estaduais do Rio de Janeiro. O 
Ministério Público Federal solicitou ao órgão de 
controle financeiro os casos de movimentação 
atípica envolvendo funcionários da Alerj 
(Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro). 
Os dados sobre o policial militar chamaram a 
atenção por, entre outros motivos, registrar 
“movimentações em espécie realizadas por 
clientes cujas atividades possuam como 
característica a util ização de outros instrumentos 
de transferência de recursos”.

A movimentação de R$ 1,2 mi lhão por 
meio de pequenos valores é o método mais 
popular de lavagem de dinheiro,  mas não é 
automat icamente um cr ime. A prát ica só se 
torna cr ime de lavagem se os recursos t iveram 
or igem i l íc i ta.

SÉRGIO MORO DEFENDE APURAÇÃO 
SOBRE PAGAMENTOS DE EX-ASSESSOR DO 

SENADOR ELEITO FLÁVIO BOLSONARO
Futuro ministro da Justiça afirmou que não cabe a ele dar explicações sobre relatório do Coaf

O futuro Ministro da Justiça Sérgio Moro.
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General Carlos Alberto dos Santos Cruz

Futuro Secretário de Governo do Presidente do Brasil Jair Bolsonaro
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Ofuturo ministro da Secretaria de Governo, 
general Carlos Alberto Santos Cruz, afirmou 
nesta sexta-feira (14) não enxergar um caso 
político no julgamento e na ordem de prisão 
do ex-ativista italiano Cesare Battisti, mas o 

“caso de um criminoso”. 

“É o cumprimento de uma decisão policial. Isso aí [a 
extradição] é uma decisão pessoal. A minha opinião 
particular é de que a Justiça tendo decidido... Não vejo 
caso político aí. Vejo o caso de um criminoso que foi 
julgado e foi considerado criminoso, foi responsável pelos 
crimes e tem que responder na Justiça. Só isso. Não vejo 
decisão política. Vejo decisão policial, uma decisão de 
Justiça, de recolher aquele que foi condenado”, declarou 
Santos Cruz. 

Mais cedo, pelo Twitter, o presidente eleito, Jair Bolsonaro 
(PSL), afirmou que o governo da Itália pode contar com 
sua colaboração para a extradição de Cesare Battisti. 

O ministro Luiz Fux, do STF (Supremo Tribunal Federal), 
determinou a prisão de Battisti na quarta (12), mas 
a decisão foi revelada na noite desta quinta (13). Em 
comunicado à imprensa, a Procuradoria-Geral da 
República disse que pediu a prisão ao STF “para evitar 
risco de fuga”. No momento, a Polícia Federal faz buscas 
por Battisti, mas ainda não informou se o considera um 
foragido da Justiça. 

GENERAL CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
CRUZ, DIZ VER CASO BATTISTI NÃO COMO 
ASSUNTO POLÍTICO, MAS DE “CRIMINOSO”

Presidente Michel Temer autoriza
extradição de Cesare Battisti

“O presidente achou que era o momento de assinar, já 
que não há mais obstáculos após a decisão do ministro 
da Suprema Corte. Agora, cabe às forças policiais 
localizá-lo e detê-lo”, disse a ministra-chefe da AGU 
(Advocacia-Geral da União), Grace Mendonça.

Despacho assinado pelo presidente da República, 
Michel Temer, publicado em edição extra do Diário 
Oficial da União (DOU) desta sexta-feira (14/12/2018) 
autorizou a extradição do italiano Cesare Battisti á 
Itália. 

A decisão, prevista na exposição de motivos 156, 
ocorreu após o ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Luiz Fux determinar a prisão cautelar de Battisti 
para entrega a país estrangeiro.

Presidência da República
Despachos do Presidente da República 
Ministério da Justiça

Exposição de Motivos 
Nº 156, de 14 de dezembro de 2018. Revisão do Despacho 
de 31 de dezembro de 2010, publicado no Diário Oficial da 
União de 31 de dezembro de 2010, Edição Extra, Seção 
1, página 11, que aprovou o Parecer nº AGU/AG-17/2010, 

adotado pelo Advogado-Geral da União Substituto, 
referente ao Processo nº 08000.003071/2007-51, e 
negou a extradição de CESARE BATTISTI. Em face dos 
fundamentos expostos na Nota SAJ nº 351/2018/SASOC/
SAJ/CC-PR e tendo em vista a decisão do Supremo 
Tribunal Federal na Reclamação nº 29.066, autorizo a 
extradição.

Brasília, 14 de dezembro de 2018.

Michel Temer
Presidente da República Federativa do Brasil

Battisti foi condenado à prisão perpétua na Itália por 
quatro assassinatos cometidos na década de 1970, 
quando era membro do grupo PAC (Proletários Armados 
pelo Comunismo). Durante a campanha, Bolsonaro 
havia prometido extraditar Battisti, revertendo a decisão 
do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva - que, em seu 
último dia de mandato, 31 de dezembro de 2010, negou a 
decisão de extraditar o italiano.

O advogado responsável pela defesa de Battisti, Igor 
Sant’Anna Tamasaukas, afirmou que não conseguiu 
contato com o cliente para informar seu paradeiro e seus 
próximos passos. A última vez que teriam conversado foi 
no começo do mês, disse. A intenção é apresentar um 
recurso à decisão ainda nesta sexta, informou. Ele preferiu 
não comentar as declarações do general Santos Cruz.

Bandeira do Brasil.
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Nós somos a coragem

o amor ao País

Força e Fé

Patriotismo

civismo

HoNra
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disciPliNa, Hierarquia, ordem e Progresso

ÚNica iNstituição que tem cultura

ediFicaNte e Patriótica

Para combater a coNtracultura

da “lei da vaNtagem”

caso o Povo queira um País Para viver, ter 

coNForto e Progredir com seguraNça
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Jurídica ao País!

somos a salvação do brasil!

somos verde-oliva!
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SOCIEDADE BRASILEIRA 
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EXÉRCITO PARA CORRIGIR OS RUMOS DO BRASIL, EM UM CURTO ESPAÇO DE TEMPO! 
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